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Objetivos do curso: 

Este curso tem por objetivo discutir o movimento de reformas das políticas de educação numa 

perspectiva comparada, confrontando a experiência brasileira com a de outros países do sul 

global e de países centrais. O curso mobiliza o instrumental analítico da ciência política para 

entender as dinâmicas políticas que cercam e que são deflagradas por essas reformas, bem 

como analisar as condicionalidades que ajudam a entender a adoção e implementação dessas 

reformas. 

Dessa forma, o curso pretende criar oportunidades para um entendimento da complexidade 

dos processos políticos que dão forma e sustentam as reformas nas políticas de educação, uma 

compreensão das principais tensões geradas pela implementação dessas políticas, bem como a 

compreensão dessas dinâmicas em diferentes países 

Organização do curso: 

A organização do curso supõe um compromisso razoavelmente intenso dos estudantes no 

aprofundamento conceitual e empírico das temáticas abordadas pelo curso. Os estudantes 

serão orientados para utilizar ferramentas de inteligência artificial para conduzir pesquisas de 

conteúdo, análise conceitual e busca de bibliografia para alimentar os debates em sala de aula 

e suas conclusões. As aulas expositivas apenas complementam e sintetizam os resultados 

alcançados pelos alunos em sala de aula. 

As principais ferramentas de IA que serão utilizadas em sala de aula são o Chat GPT, 

Undermind, Gemini, notebookLM e assistente IA do Adobe. Outras ferramentas poderão ser 

mobilizadas para tarefas específicas. 

Avaliação do aproveitamento: 

A avaliação do aproveitamento consiste em duas notas, uma relativa aos resultados alcançados 

em sala de aula, a partir dos relatórios de grupo para cada unidade temática trabalhada no 

curso, e uma nota de desempenho individual em uma prova realizada no final do semestre. 

Para bom andamento dos trabalhos, os alunos serão orientados para formar grupos de 

trabalho estáveis, de forma a avançar na discussão substantivas do curso. Após cada unidade 

de trabalho, os grupos serão solicitados a apresentar um resumo das discussões e conclusões 

do grupo sobre a temática abordada para avaliação. 

Calendário das aulas e conteúdos abordados: 

data conteúdo 

25/26 fevereiro Apresentação do curso (conteúdo, sistemática de trabalho, modos de 
avaliação), organização da turma. 

4/5 março Carnaval (não há aulas) 



11/12 março Educação: valores intrínseco e posicional dos ganhos obtidos pela 
educação, seu papel na reprodução das elites, mobilidade social e 
equidade 

18/19 março Políticas de educação e políticas de bem-estar social: uma lenta trajetória 
de aproximação 

25/26 março Acesso à educação: radiografia dos principais conflitos em diferentes 
experiências internacionais 

1/ 2 abril Políticas de acesso à educação no Brasil: trajetória recente 
Da pedagogia da repetência às políticas de transferência condicional de 
renda 

8/9 abril A busca da qualidade: mapeando os principais focos de reformas 
recentes – a experiência internacional 

15/16 abril Semana Santa, não há aula 

22/23 abril Capacidades estatais, governança e reformas da educação – um 
panorama da experiência nacional e internacional 

29/30 abril Descentralização, devolução da autonomia para a escola, políticas de 
avaliação – alternativas de intervenção e resultados: a experiência 
brasileira e internacional 

6/7 maio A questão da qualificação do corpo docente: centralidade do problema e 
alternativas de políticas – a experiência brasileira e internacional 

13/14 maio Efeitos políticos de políticas de reforma da educação: quadro geral  

20/21 maio Efeitos políticos das políticas de reforma da educação – engajamento e 
resistência dos professores: um panorama internacional dessas dinâmicas  

27/28 maio Semana das Ciências Sociais – não há aula 

3/4 junho Efeitos políticos das políticas de reforma da educação: opinião pública e 
decisão eleitoral –  

10/11 junho Ciência política e políticas de educação: um novo campo de análise 

17/18 junho Prova final individual 

24 junho 
(período 
noturno) 

Prova substitutiva 

 

Bibliografia do curso: 

Observação importante:  

Muitos desses textos são em inglês, mesmo quando os autores residam em países onde a 

língua inglesa não é a língua oficial do país. Para os alunos que tenham dificuldades com a 

compreensão do inglês, recomenda-se o uso da opção “tradução de documentos” disponível 

no google tradutor, ou recursos assemelhado no ChatGPT. Embora essas traduções não sejam 

excelentes, são bastante razoáveis, especialmente em se tratando de artigos acadêmicos. 
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